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  Apresentação

  Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação


  A presente coletânea Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, compõe o quarto volume da coleção Direito e Inovação, organizado pelo Grupo de Pesquisa Infraestrutura Jurídica da Inovação Tecnológica no Brasil: marco legal, perspectivas, desafios e entraves para o Desenvolvimento Nacional, liderado pelos coordenadores da coleção, no âmbito do Programa de Pós-graduação em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie.


  Os artigos foram desenvolvimentos nas disciplinas da linha de pesquisa Poder Econômico e seus Limites Jurídicos e, por parceiros externos ao PPGDPE, compondo assim um rico material que ajudará no desenvolvimento das questões jurídicas da Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação no Brasil.


  Os onze capítulos que compõe a coletânea tratam de temas estratégicos para a inovação, abordando questões como o papel central e estratégico do Estado na Pesquisa e Desenvolvimento no Brasil, visto nos artigos de Felipe Cesar José Matos Rebêlo, Sérgio Paulo Gomes Gallindo, José Francisco Siqueira Neto; Daniel Francisco Nagao Menezes.


  Os artigos de Kristian Rodrigo Pscheidt, o de Larissa Dias Puerta dos Santos e, também o texto de Daniela Pellin e Wilson Engelmann, avançam por uma seara que preocupa os cientistas e formuladores de políticas públicas no Brasil: a eficiência da P&D e C&T em nosso país, demonstrando a fragilidade de nossas políticas e instituições.


  Questões práticas também estão presentes na coletânea, com os artigos de Marcella Velloso Borges Ribeiro Novais, Raquel Rachid, Fernando David de Melo Gonçalves e, Aniello dos Reis Parziale. Estes textos fazem uma passagem entre a P&D no Brasil e a sua aplicação (C&T), demonstrando os casos de sucesso e os entraves da aplicação da inovação científica e tecnológica em nosso país.


  As questões da inovação e o mundo do trabalho não ficaram de fora da obra coletiva, estando presente no artigo de Roberto Victalino de Brito Filho o qual retoma a importância do trabalho nas relações econômicas e sociais.


  Com isso, os artigos aqui reunidos cumprem a missão de melhor compreender o fenômeno a inovação do Brasil, conhecendo, organizando e contribuindo para a inovação científica e tecnológica se transforme em uma alternativa efetiva de desenvolvimento ao país.


  JOSÉ FRANCISCO SIQUEIRA NETO


  DANIEL FRANCISCO NAGAO MENEZES


  Capítulo 1

  O Estado Brasileiro como Empreendedor:

  O Setor de Pesquisa e Inovação e o Atendimento à Constituição Federal de 1988


  Felipe Cesar José Matos Rebêlo


  RESUMO: O presente artigo objetiva realizar uma análise acerca do real papel que o Estado pode preencher dentro do setor de pesquisa e inovação. Muitas vezes criticado pela sua atuação, pode se revelar uma fonte decisiva para investimentos em inovação, contribuindo com o próprio desenvolvimento do país, até com uma parcela de contribuição superior à iniciativa privada. Nesse sentido, será analisado o papel do Estado não só como um direcionador a novas pesquisas em inovação (P&D), como também como um investidor concreto em tecnologias que auxiliarão diretamente a iniciativa privada, com ganhos reais para a sociedade civil como um todo. O caso brasileiro também merecerá a devida abordagem, se buscando entender o papel do setor público nessa realidade retratada, que combate a ideia de que o setor privado é mais audacioso que este último nesse mister. Por conclusão, a Constituição Federal de 1988 também será considerada, ainda mais por tratar, em capítulo específico, sobre as pesquisas em inovação e tecnologia pelo Estado.


  PALAVRAS-CHAVE: Estado, Pesquisa e Desenvolvimento, Inovação


  ABSTRACT: This article aims to make an analysis about the real role that the State can fill within the research and innovation sector. Often criticized for his performance, it may prove a decisive source for investments in innovation, contributing to the development of the country itself, even with a higher contribution portion than private sector. In this sense, the state’s role will be analyzed not only as a driver to new researches in innovation (R&D), as well as a concrete investor in technologies that will assist directly the private sector, with real gains for civil society as a whole. The Brazilian case will also deserve proper approach, seeking to understand the role of the public sector in this reality portrayed, which combats the idea that the private sector is bolder than the latter in this need. By conclusion, the 1988 Federal Constitution will also be considered, especially for treating, in a specific chapter about the researches in innovation and technology by the State.


  KEYWORDS: State, Research and Development, Innovation


  Introdução


  O artigo que aqui se desenvolve busca tratar de um fenômeno muito abordado na doutrina científica, mas nem sempre alvo de afirmações unânimes quanto ao seu conteúdo. Refere-se à possibilidade positiva do Estado se referir como um grande empreendedor e norteador da atividade econômica e desenvolvimento tecnológico de um país, a despeito da atuação privada.


  Nesse sentido, serão abordados os principais questionamentos sobre a matéria, as principais alegações que apontam por uma conjuntura favorável à atuação estatal como base fundante fundamental para o setor de pesquisa e desenvolvimento (P&D), com vistas ao desenvolvimento de um país.


  Com base nesses pontos levantados, se fará a devida reflexão acerca de sua sobreposição a realidade brasileira nacional, articulando-se um panorama geral do quadro evolutivo último do P&D no Brasil, bem com da relação do setor estatal em investimentos e direcionamento dessa atividade específica.


  Não se pode olvidar que a própria Constituição Federal trata do desenvolvimento da tecnologia e de pesquisas a serem apontadas nesse sentido, ao mesmo tempo que delimita parcela do orçamento como direcionado a esse campo específico.


  Por consequência, a abordagem também irá considerar o preceito constitucional, buscando auferir a aplicabilidade das medidas tomadas pelo setor público, e pelo setor privado em consonância com aquele, em termos de adequação ao espírito constitucional.


  A principal doutrina atinente à matéria será considerada, tanto nacional quanto estrangeira, eivando-se pelo caminho de desvendar o papel de extrema relevância que o Estado pode exercer na concretização dos investimentos citados, nem sempre palatável ao olhar crítico, que hodiernamente costuma valorizar, em primeiro plano, a iniciativa privada como fonte de desenvolvimento de pesquisas e investimentos, mormente em P&D.


  1. O Estado Empreendedor: uma realidade palpável


  Em diversas ocasiões são apontadas as características da iniciativa privada como capazes de propiciar o devido investimento a setores necessários na sociedade, com o fulcro de se aprimorar a atividade econômica e fomentar as condições sociais. O capítulo constitucional da Ordem Econômica já se constituiria um exemplo nesse contexto, quando se faz a consagração de um modelo de free market baseado na livre iniciativa e na livre concorrência.


  Essa visão, de certa forma preenchida em seu bojo pelo contexto do pós-fordismo, costuma minimizar a atuação estatal nesse mesmo mister. Essa realidade deixa de ser casuística, e passa a ser regimental, caso se considerem apenas os argumentos levantados por exponenciais da atividade empresarial, como no caso de investimentos feitos no setor de pesquisa em celulose a partir da década de 1960, no Brasil1:


  Como assevera, com muita propriedade, Jairo Cupertino, vice-presidente do Grupo Itaú, que participou do processo por meio da Duratex, esse esforço cooperativo tornou-se possível pela competência e boa vontade dos engenheiros florestais aliadas à perseverança e à confiança dos empresários do setor nos pesquisadores e na investigação tecnológica.


  Há quem diga, inclusive, que o setor empresarial é o grande responsável pela inovação, desde que o setor público apenas faça o mínimo, ou seja, proporcionar condições estruturais para aquele processo ser desencadeado2:


  Os três principais fatores apontados nas diversas versões da Pintec como obstáculos à inovação – riscos econômicos excessivos, elevados custos e escassez de fontes apropriadas de financiamento – têm a ver com custos e riscos; mas há vários instrumentos de política para auxiliar na redução de custos e de riscos. Em primeiro lugar, a manutenção de um ambiente macroeconômico mais estável, com taxas mais robustas de crescimento, pode contribuir para reduzir os riscos econômicos e alavancar financeiramente as empresas. Em segundo lugar, linhas especiais de financiamento, que reconheçam as necessidades especiais da atividade inovadora, podem ser criadas – ou aperfeiçoadas – para estimular as empresas: uma prática muito difundida nas economias mais desenvolvidas.


  Trata-se de exemplos que enfocam uma percepção habitual.


  Não obstante, pesquisas tem sido feitas e tem apontados resultados interessantes para esse contexto retratado. A título de pontuação de caso específico, o trabalho desenvolvido pela pesquisadora Mariana Mazzucato tem apontado resultados incisivos e concretos que demonstram certa força do poder público no direcionamento de investimentos, mormente no setor de pesquisa e tecnologia.


  Com efeito, de acordo com pesquisas efetuadas, tem se verificado o Estado como um fator determinante para as escolhas a serem feitas, ou direcionando o setor privado em pesquisas e investimentos, ou ele mesmo atuando de forma maciça na realização de ambas as atividades. Outrossim, até a conjugação das duas realidades como algo comensurável tem sido demonstrado, como assevera Mariana Mazzucato. Trata-se de um debate acerca dos efeitos crowding out ou additionality nessa relação entre o público e o privado3:


  O intuito dessa discussão é identificar a existência de um fenômeno chamado “efeito crowding out” (efeito substituição), em que as empresas privadas simplesmente alocam recursos às atividades inovativas que já seriam previamente alocados, mesmo sem o incentivo do governo. Nesse caso, a política de fomento à inovação, seja qual for o instrumento executado, seria incapaz de estimular as empresas a aumentarem seu gasto em atividades inovativas, limitando-se a reduzir o custo dessas atividades. Por outro lado, se o programa público de incentivo à inovação estimula as empresas a gastar em atividades inovativas um montante superior ao previamente alocado, pode-se concluir que a intervenção do governo foi capaz de ampliar o gasto privado, constituindo-se assim o chamado “efeito additionality” (efeito alavancagem) pelo fato de os gastos públicos e privados não serem substitutos, mas sim estimularem um gasto privado maior do que o que seria realizado sem a presença de tal programa.


  O setor público, ao contrário do setor privado, se demonstra mais preocupado com o longo prazo, com o direcionamento do setor econômico e de pesquisa para a estruturação de uma realidade mais condizente ao interesse público. As próprias rotinas de P&D funcionam como impulsos para as trajetórias em inovação de produtos e processos4, revestindo-se de um requinte especial com a iniciativa pública por trás. Em virtude dessa preocupação, acaba investindo em laboratórios de pesquisa bem como em projetos iniciais que tratam de ideias que ainda não são comprovadas cientificamente. Sua atuação na pesquisa passa a ser decisiva5.


  O setor privado, em si, se distancia do investimento em pesquisa nessa fase inicial, ainda mais em mercados altamente competitivos6, pois a incerteza é muito grande, e o ganho imediato sofre com muitas condicionantes7. Aquilo que for mais benéfico para o acionista em termos imediatistas é o que conta nessa fase da pesquisa em inovação. A comercialização imediatista lucrativa é o que conta8. O Brasil se revela um exemplo para esse caso9. Inclusive, costuma se apontar a necessidade da iniciativa privada alterar essa postura para alavancar o crescimento nacional10. Nos Estados Unidos da América, 20% dos segmentos industriais realizam gastos em P&D superiores a 4% do faturamento, o que não ocorre no Brasil11. Curiosamente, muitos dos investimentos feitos no Brasil nessa área são feitos por empresas estrangeiras, em disputa com as nacionais12, sendo que o ambiente institucional relativamente estável dos últimos anos deve ter contribuído para essa atração em investimentos13.


  Aqueles Estados que já possuem uma política estruturada quanto aos objetivos vindouros, em termos do que ele almeja para o desenvolvimento nacional, geralmente demonstra uma maior tolerância pelos estágios iniciais de pesquisa, auxiliando o processo de inovação em seu momento mais delicado. Acaba atuando seletivamente na escolha dos vencedores, daqueles que irão ter uma atuação predominante na inovação científica e tecnológica. O setor privado acaba inserindo seu investimento em momentos mais consolidados da pesquisa, quando uma quase certeza científica irá aproximar as certezas econômicas, expressas em ganhos ou lucros para o ramo empresarial específico.


  É de bom tom considerar ainda nessa realidade, que não somente na questão de direcionamento, como também no campo de produção de base para o setor privado, o investimento do poder público pode se revelar importante.


  Com efeito, muitas das facilidades oferecidas pela telefonia móvel, bem como pela infraestrutura de computadores domésticos, são oriundas de investimento estatal em pesquisas e laboratórios ligados ao setor bélico. Ou, então, com base no investimento estatal em pequenas empresas privadas, que acabaram negociando o produto de suas inovações tecnológicas com empresas que, postumamente, iriam dominar o setor respectivo. O governo dos Estados Unidos da América é um exemplo para ambos os casos, e a Apple é um exemplo mais específico na segunda realidade retratada.


  Diante de um cenário em que a corrida armamentista se fez presente em muitos períodos, mormente no da Guerra Fria, o governo norte-americano acabou investindo maciçamente em pesquisas abordando tecnologia e inovação, sempre com o escopo do equilíbrio do poder o de seu desvirtuamento a seu favor. Nesse cenário, a atuação estatal acabou ganhando uma relevância ímpar para o próprio aprimoramento da atividade privada, com reflexos na sociedade civil14:


  O lançamento do Sputnik, em 1957, provocou pânico entre os formuladores de políticas americanos, receosos de estarem perdendo a batalha tecnológica para os soviéticos. A criação da DARPA, em 1958, foi consequência direta. Antes disso, os militares controlavam sozinhos todos os dólares investidos em P&D para fins militares. Com a criação da DARPA, uma parte desses recursos passou a ser usada para o “pensamento sem finalidade prática imediata” – ideias que iam além do horizonte, que talvez não produzissem resultados em menos de dez ou vinte anos. Com isso, a DARPA15 ficou livre para se concentrar no desenvolvimento da inovação tecnológica com novas estratégias. Isso abriu inúmeras perspectivas para cientistas e engenheiros, que propuseram ideias inovadoras e receberam financiamento e colaboração (Block, 2008).


  (...)


  Essas estratégias contribuíram enormemente para o desenvolvimento da indústria da informática nas décadas de 1960 e 1970, e muitas das tecnologias incorporadas posteriormente ao projeto do computador pessoal forma desenvolvidas por pesquisadores financiados pela DARPA (Abbate, 1999).


  Outrossim, a própria Apple não se ergueu como uma potência tecnológica e comercial sem a devida ingerência estatal. A participação estatal, principalmente em investimentos englobando pesquisas sobre itens típicos dos smartphones, como o GPS e a tela touchscreen, foram determinantes nesse cenário (inclusive no ramo bélico), sem contar pesquisas em outras empresas que depois vieram a ter sua tecnologia assimilada por aquela primeira empresa citada16:


  Quando a Apple foi criada para vender o Apple I em 1976, as tecnologias básicas do produto estavam fundamentadas em técnicas desenvolvidas com investimentos públicos feitos nas décadas de 1960 e 1970 na indústria de computadores.


  (...)


  O GPS foi uma tentativa do Departamento de Defesa de digitalizar o posicionamento geográfico mundial para melhorar a coordenação e precisão de posicionamento dos ativos militares (Breakthrough Institute, 2010). O que começou em 1970 como uma tecnologia de uso estritamente militar hoje está amplamente disponível para uso de civis. Na verdade, a utilização do GPS por civis superou rapidamente o uso para fins militares depois da liberação do GPS para aplicações públicas em meados da década de 1990. Mas até hoje a Força Aérea americana continua na vanguarda do desenvolvimento e manutenção do sistema, que custa ao governo cerca de 705 milhões de dólares anuais. O usuário do iPhone pode procurar um restaurante ou um endereço baseado no sistema NAVSTAR GPS, formado uma constelação de 24 satélites que permitem a navegação e fornecem os dados para os usuários. Essa tecnologia, assim como a infraestrutura do sistema, teria sido impossível se o governo não tomasse a iniciativa e não assumisse o necessário compromisso financeiro.


  Deste modo, Mariana Mazzucato cria uma nova forma de verificar a atuação do Estado diante do quadro relatado. Um Estado empreendedor, até mais empreendedor que o setor privado, que só solidifica sua atuação com fortes indícios de geração de lucro empresarial, a despeito do primeiro, mais ousado nesse sentido.


  Por sinal, a questão de direcionador dos investimentos e pesquisas também é muito ressaltado pela autora. Governos como o da China, com grandes estímulos nos últimos 35 anos17 e o da Alemanha, são elogiados por essa característica tida como salutar pela pesquisadora, pois delimitam o setor privado a atuar conforme os objetivos estatais de longo prazo.


  O Banco Nacional de Desenvolvimento Chinês ganha foco na realidade do respectivo país, incorporando a ideia de investimentos em pesquisas direcionados ao longo prazo (semelhante ao BNDES brasileiro, que será tratado adiante). O investimento feito em tecnologias (e pesquisas correlatas) atinentes a painéis solares fotovoltaicos proporcionou ao país um lugar de destaque na produção de energia solar, gerando a quebra, inclusive, de gigantes empresas concorrentes, como da norte-americana Solyndra18.


  Curiosamente, os Estados Unidos da América não são aglutinados nessa última classificação. Este país, em que pese a gigantesca rede elétrica inteligente que possui, proporcionando chances concretas de exploração de novas tecnologias para fontes de energia sustentáveis (não baseadas no carbono), desperdiça esse potencial realizando investimentos esparsos e sem comprometimento com um objetivo central, concreto e visualizável em certo lapso de tempo. Desse modo, muitos investimentos se perdem, e essa política não se justifica socialmente, em que pese o aumento dos investimentos pontuais a partir da década de 197019.


  O Reino Unido, nesse último quesito, aproxima-se dos Estados Unidos, permitindo, muitas vezes, aos bancos de investimento papel central nas pesquisas em inovação, não obstante sua natureza privada, e seus interesses predominantemente privados. Com isso, uma política denominada “começa e para” ganha destaque, não havendo um impulso concreto e harmônico em P&D que proporcione ganhos ao país. Muitas vezes, apenas o capital de risco é que angaria espaço, frente a essa política instável e sem diretrizes concretas do poder estatal.


  Assim, plausível se pensar na razoabilidade e concretude dessa faixa teórica e de pesquisa que compreende a atuação estatal como empreendedora em um nível até acima ao nível privado, conforme demonstra Mariana Mazzucato em seus resultados obtidos. Inclusive, constituindo-se um cenário em que ambos atuam de forma interligada, mas com o Estado assumindo uma posição mais estratégica20:


  O mercado constitui o ambiente competitivo em que as empresas se defrontam, gerando estímulos, mais ou menos vigorosos, para que se formem estratégias de busca e para que operem os mecanismos seletivos, mediante os prêmios e as sanções sobre as estratégias adotadas. O Estado, por sua vez, como instância de arbitragem e de poder, constitui uma instituição decisiva que possui capacidade de interferir nas relações de interdependência entre as empresas e os mercados e destes com as demais organizações presentes nos sistemas nacionais de inovações, permitindo a formulação de estratégias convergentes pelos atores envolvidos na mudança estrutural. É a partir desta visão do Estado que se poderá pensar no seu papel sistêmico no âmbito da política de inovação.


  Ou seja, o potencial estatal não pode ser ignorado. Ainda mais diante dos fatos sistemáticos apresentados, e da possibilidade que possui para contribuir para o avanço tecnológico e do próprio país como um todo.


  De outra monta, o caso brasileiro merece uma abordagem a parte quanto ao seu enquadramento nessa moldura até aqui descrita.


  2. O Estado Brasileiro e seu investimento em novos conhecimentos/tecnologias


  Diante do quadro ilustrado, em que a atuação estatal pode ter um papel muito relevante na dinâmica interna de um país, buscou-se averiguar o exemplo brasileiro, perscrutando suas peculiaridades, próximas ou não ao até agora estudado.


  Com efeito, na seara do P&D, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), tem demonstrado um papel de suma importância como fator de investimento estatal, fomentado novos caminhos para o aprimoramento da pesquisa em tecnologia, e seu direcionamento com fins benéficos ao país.


  A própria Mariana Mazzucato enfoca esse papel decisivo do BNDES no cenário brasileiro21:


  O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES) brasileiro aprovou um crédito de mais de 4,23 bilhões de dólares em 2011 para o financiamento de tecnologia limpa (Fried, Shukla e Sawyer, 2012, p. 5). Na área de biotecnologia, o BNDES tem se concentrado no financiamento de empresas que passaram pelo estágio do “Vale da Morte”. O Vale da Morte é a fase do processo de inovação que ocorre entre a validação de um conceito e a realização de todos os testes e a aprovação (ver gráfico 2). Muitas empresas morrem durante esse período devido à falta de financiamento, o que faz do financiamento público uma alternativa fundamental. O compromisso do BNDES com a tecnologia limpa é um sinal promissor.


  Em que pesem esses fatos relatados, nem sempre a situação do BNDES desenvolveu-se nesse sentido. Por sinal, é Solange Corder quem proporciona dados precisos acerca da evolução no investimento desse banco em setores sensíveis da pesquisa e tecnologia, mormente com vistas à inovação, através de pesquisa estruturada no início da primeira década dos anos 200022.


  O Brasil, tecnicamente, não dispõe de um sistema financeiro engajado nas atividades tecnológicas. Essa realidade sofre uma advertência positiva por meio de duas instituições: a FINEP (Financiadora de Estados e Projetos), muito importante para financiamentos em universidades (VENCATO, 2014, p. 105) e o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social).


  A FINEP possui por especialização o financiamento às atividades de P&D. Nessa monta, a evolução do quadro disponibilizado para investimentos cresceu enormemente a partir de meados de 2004. Em 2000, havia a disponibilização de um montante de R$ 120,3 milhões, passando a R$ 286 milhões em 2004.


  Por sua vez, em um primeiro momento, o próprio BNDES era voltado indiretamente à modernização tecnológica. Quando passou a sofrer modificações estruturais em sua linha de ação, mormente a partir da primeira metade da década inicial dos anos 2000, em 2004, a situação modificou-se decisivamente. Deu-se a adoção de uma política de crédito tendo o desenvolvimento tecnológico como uma de suas prioridades.


  Dessa forma, criou-se o Fundo Tecnológico (FUNTEC), com o escopo precípuo de se efetivar o financiamento a projetos e programas de natureza tecnológica a empresas/instituições tecnológicas, sem se esquecer da PROSOFT (Programa do BNDES para o Desenvolvimento da Indústria Nacional de Software e Serviços de Tecnologia da Informação), voltada para a área de software industrial.


  Outrossim, a própria atuação dessa agência federal em compartilhamento a atuação do capital de risco foi incentivada. Por consequência, estruturou-se o BNDESpar (BNDES Participações S.A.), voltado à destinação de recursos ao capital de risco, principalmente, com investimentos em empresas de pequeno e médio porte.


  A atuação do BNDES em fundos de risco começou em 1997/98 e foram apoiados não mais do que alguns fundos voltados às empresas supracitadas, e de escopo tecnológico. Por sinal, com a injeção de valores relativamente pequenos, na casa de R$ 2 a R$ 8 milhões de reais anuais. Atuação rotineira, por sinal, que vem sendo questionada, por se referir ao capital de risco como um ente que não merece a devida confiança. Em virtude desta indefinição, nenhuma nova operação tem sido efetivada nessa seara.


  Apesar desse último ponto ressaltado, a pesquisadora se mostra claramente a favor da retomada desses últimos projetos, ressalvada a própria experiência britânica frustrada, e aqui anteriormente elucidada23:


  Com base nas informações apresentadas neste item, pode-se dizer que os mecanismos de crédito e risco ainda têm alcance restrito no Brasil e precisam ser ampliados. É preciso maior empenho da FINEP, do SEBRAE, e do BNDES para elevar sua participação nestes fundos de investimentos destinados a empresas, sejam emergentes, sejam EBTs ou outras empresas inovadoras.


  Como se pode verificar, portanto, o BNDES brasileiro acabou preenchendo aquela perspectiva de inovação propiciada pelo Estado nos moldes citados por Mariana Mazzucato. Mas não pode se aferir este como um exemplo isolado. Outros casos na realidade pátria demonstram o caráter de inovação que pode ser propiciado pelo poder público, sobrepujando o poder privado, no tocante ao financiamento e direcionamento de pesquisas em tecnologia e inovação.


  É de bom alvitre mencioná-los, com embasamento fornecido pela doutrina específica que estuda esses casos.


  A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) tem demonstrado um papel muito importante no aperfeiçoamento e estruturação de pesquisas voltadas ao campo tecnológico e da inovação.


  A atuação política e estatal, por sinal, foi decisiva para o fortalecimento dessa fundação. A Constituição Federal de 1988 contribuiu asseverando a faculdade de os Estados vincularem parcelas de suas receitas a entidades públicas de fomento ao ensino e pesquisa científica.


  Aliás, esse reforço pelo texto constitucional deveu-se, também, ao trabalho e esforço do sociólogo Florestan Fernandes (parlamentar àquela época), que, ao defender a pertinente emenda constitucional, assim apostou acerca do caráter valorativo da atuação estatal nesse tipo de investimento como uma válvula de escape para o país diante da dependência tecnológica e do subdesenvolvimento24:


  O fomento à pesquisa científica e tecnológica é algo essencial em um país com as disparidades de desenvolvimento capitalista, como o Brasil. Vários Estados descobriram que deviam ampliar o esforço feito pelo Governo da União nessa esfera e criaram entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica das quais hoje nos orgulhamos. O exemplo mais antigo é o de São Paulo, com a Fapesp, que há 25 anos vem imprimindo um impulso renovador na produção de talentos e de conhecimentos científicos e tecnológicos originais naquele Estado. Em seguida, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul empreenderam a criação de órgãos com objetivos análogos. Paraná, Santa Catarina, Pernambuco e Ceará estão empenhados em seguir a mesma trilha. Cumpre, pois, resguardar essa faculdade dos Estados e promover a sua continuidade. A vantagem evidente que a solução apresenta é a de adequar-se com flexibilidade às condições locais e regionais, orientando os incentivos nas direções mais apropriadas e construtivas.


  A FAPESP, nesse sentido, passou a ser uma referência e importante exemplo da atuação estatal para a inovação25:


  (...) o Brasil constituiu algumas indústrias nos diversos setores das chamadas tecnologias de ponta e, principalmente, quadros técnicos e científicos nas universidades e nos institutos de pesquisa que, com apoio do CNPQ, Capes, Finep e Fapesp, entre outros órgãos, puderam se sintonizar com o “estado da arte” em seus respectivos campos. A continuidade desses esforços aliada à solidez e à visão de uma entidade com a Fapesp, por exemplo, mostram o quão recompensados e recompensadores esses esforços podem ser, do ponto de vista econômico, social, cultural e de uma articulada e consistente política científica e tecnológica.


  A própria modificação da rede de ensino contribuiu para essa mudança benigna. Nos últimos anos, a pesquisa no Brasil deixou de ser individual para se configurar como coletiva. Nos anos de 1980 destacou-se o estímulo inicial26, como entende a doutrina de forma mais clara27. O investimento estatal na pós-graduação permitiu a formação de cientistas mais qualificados para a realização de projetos, concatenando-se, portanto, um processo mais estruturado e profissional28, e, acima de tudo, mais próspero para o aprimoramento da inovação.


  A Petrobras mesmo merece acolhida no ponto aqui suscitado. Por meio de seus específicos departamentos, como o de Serviços de Engenharia (Segen) e o Centro de Pesquisa (Cenpes), a empresa estatal acabou por desenvolver uma série de obras pioneiras nas três últimas décadas, sendo o Gasoduto Bolívia-Brasil o maior exemplo dessa amplitude inovadora.


  O próprio ordenamento jurídico, ao decorrer dos anos, tem sido desenvolvido no sentido de proporcionar com maiores facilidades um cenário de inovação que possibilite o crescimento, não se notando, apenas, a Constituição Federal como marco nessa realidade29. Ainda encontram brilho nesse quadro relacionado os seguintes diplomas legais: Lei da Inovação (Lei 10.973/04), Lei 11.080/04 (que cria a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial), a Lei do Bem (Lei 11.196/05, que cria incentivos fiscais à inovação) e seu caráter positivo no dispêndio com P&D e pessoal técnico ocupado30 (SHIMADA; KANNEBLEY JR.; DE NEGRI, 2012, p. 17), a Lei 11.487/07 (que amplia os incentivos fiscais já concedidos pela Lei do Bem) e a Lei 12.349/10 (Lei do Poder de Compra Nacional), sem se esquecer da normatização estadual e municipal pertinente em acompanhamento à legislação federal retratada.


  O próprio governo do Estado de São Paulo, nas últimas décadas, incrementou o gasto público em pesquisas referentes à engenharia genética e biotecnologia, sendo que, atualmente, o Brasil é um dos líderes mundiais em genômica agrícola devido a esses investimentos específicos anteriormente realizados no Estado citado31. Pesquisas da Fapesp em relação a bioenergia também são marcantes32.


  Nesse Estado33, aliás, primordialmente na região de São Bernardo do Campo, se desenvolveu um Parque Tecnológico voltado à inovação e aprimoramento de novas tecnologias, baseado, fundamentalmente, em aportes em pesquisas específicas. Inclusive, essa atividade é voltada especificamente a localidade desse Parque Tecnológico, beneficiando-se a sociedade local34. Com efeito, não há sentido se falar em investimentos estatais em P&D se os retornos apenas são auferidos pela iniciativa privada, e não pela população como um todo, para que desfrute dos avanços produzidos, tanto em produtos, serviços como no próprio aprimoramento das relações interpessoais e afeitas a cidadania (envolvendo o público e o privado).


  Assim, diante dos fatos analisados, podemos notar o caráter absolutamente importante e presencial do Estado brasileiro nos investimentos com vistas ao P&D, chegando, inclusive, a estimular o setor privado através de sua atuação.


  Com efeito, nem sempre é aferível o modelo da empresa suíça para o desenvolvimento de P&D, em que os custos de produção são calculados de forma a comportar uma margem para financiar gastos de pesquisa e desenvolvimento que permitam às mesmas se manterem na vanguarda tecnológica35.


  O setor privado resiste às pesquisas iniciais que não apresentam um grau considerável de certeza quanto a sua concretude. John Maynard Keynes36 explica bem a lógica privada como determinante nesse sentido:


  (...) as reavaliações diárias da bolsa de valores, embora se destinem, principalmente, a facilitar a transferência de investimentos já realizados entre os indivíduos, exercem, inevitavelmente, uma influência decisiva sobre o montante do investimento corrente. (...) ao passo que há uma indução para se aplicarem recursos em um novo projeto que possa parecer exigir uma soma exorbitante, desde que esse empreendimento possa ser liquidado na bolsa de valores com um lucro imediato.


  (...) Desse modo, o investimento torna-se razoavelmente “seguro” para o investidor individual em períodos curtos e, por consequência, para uma sucessão de tais períodos, por mais numerosos que sejam, desde que ele possa razoavelmente confiar na validade do raciocínio e, portanto, tenha a oportunidade de rever suas decisões e modificar o investimento antes que haja tempo suficiente para que ocorram grandes alterações. Assim, os investimentos que são “fixos” para a comunidade tornam-se “líquidos” para o indivíduo.


  Realça-se, por oportuno, ainda, Schumpeter37, que considera primordialmente a função empresarial como a mais hábil para as inovações bem sucedidas (fundamental, no seu entendimento, para o desenvolvimento econômico capitalista), se refere especificamente ao nicho buscado pelo setor privado em investimentos e que pode ser preenchido pelo setor público:


  Moreover, for the purpose in branch it is immaterial whether in the future investment and the incident expansion of output will to a greater or a lesser extent be financed and managed by public rather than by private agencies unless it be held in addition that public financing will impose itself because private business would not be able to face de deficits to be expected in the future from any investment.


  Portanto, não se pode menosprezar, com base nos dados levantados, a atuação do setor público como relevante para os investimentos em P&D, inclusive com a internacionalização das pesquisas, abarcando diversos Estados38, mesmo se tendo em mente a força de atuação da iniciativa privada nesse mister.


  Agora, resta observar como essa iniciativa retratada relaciona-se ao delimitado pela Constituição Federal, tanto no tocante a questão do desenvolvimento da tecnologia (nos termos preliminarmente aqui delineados pelos arts. 218 e 219), e com vistas a se compreender como pode afetar a própria questão do desenvolvimento do país em uma escala desejável aos interesses nacionais.


  3. O desenvolvimento ao alcance do Estado e da Constituição Federal


  A Constituição Federal de 1988 define-se como comprometida com a questão do desenvolvimento do país. O art. 3º demonstra essa preocupação. Nesse sentido, a preocupação com pesquisas em P&D, bem como seu desenvolvimento em termos de inovação, pode auxiliar nesse processo de desenvolvimento almejado.


  Com efeito, primeiramente, a dependência é tecnológica. Resta como importante para o avanço no sentido do desenvolvimento, que os países ditos periféricos superem essa deficiência, para que se tenha um equilíbrio envolvendo as demais forças mundiais39.


  O legislador pátrio não permaneceu insensível a esse ponto e, portanto, procura estimular da forma devida a questão suscitada e imprescindível, servindo-se, para tanto, dos arts. 218 e 219 da Constituição Federal. Tais dispositivos serviram para a consolidação ao menos institucional da Ciência e Tecnologia no Brasil, após a criação do Ministério da Ciência e Tecnologia em 198540.


  Principalmente o art. 218, conforme retratado anteriormente, destaca essa necessidade da atuação do Estado andar junto com a questão da inovação, e, como não poderia deixar de ser, em uma atuação ligada ao setor privado. O parágrafo único do art. 218, trazido por meio da emenda constitucional n. 85 de 2015, assevera e comprova essa realidade:


  Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação.


  (...)


  Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia.


  Dessa forma, cabe no momento subsequente a concretização dos preceitos constitucionais.


  Conforme demonstrado no item anterior, várias inovações e pesquisas eivadas no campo tecnológico tem sido arregimentadas com base no impulso oficial, qual seja, no impulso público, recorrendo a iniciativa privada por via oblíqua em termos de atuação na esteira daquela iniciativa.


  Tanto o governo federal, como governos estaduais, tem assumido um papel similar ao defendido pela autora Mariana Mazzucato, como verdadeiro mola propulsora para pesquisas em tecnologia e inovação. Por subsequência, cabe a palpável reversão desse processo para o desenvolvimento nacional.


  Celso Furtado caracteriza-se, também, como outro importante doutrinador que faz a ligação entre esse processo tecnológico e inovador, e sua assimilação para o desenvolvimento pátrio. Assim pode ser compreendido seu raciocínio41:


  A intensificação do progresso tecnológico nos centros industriais vem coincidindo com o aumento dos custos das novas técnicas para os países subdesenvolvidos, e a subordinação da transferência dessas técnicas aos interesses específicos de firmas multinacionais. Os novos vínculos de dependência que daí surgem levantam problemas de difícil solução, os quais, por si sós, estão exigindo um amplo esforço de implantação nos países subdesenvolvidos de atividades científicas e tecnológicas em função de prioridades sociais locais ou regionais. A especificidade da base de recursos naturais de grande parte do mundo subdesenvolvido, particularmente os ligados à produção de alimentos, corrobora no mesmo sentido. Entretanto, a razão principal está na amplitude mesma das transformações tanto no que se respeita às formas de produção como no que se refere à organização social, que o desenvolvimento requererá nos atuais países subdesenvolvidos. Essas transformações exigirão um grande esforço interno, o qual somente se concretizará se houver nos países subdesenvolvidos um rápido avanço da capacidade criadora científica e tecnológica.


  A implantação nos países subdesenvolvidos de centros criadores e irradiadores de novas técnicas, constitui condição necessária à eliminação da situação de dependência estrutural em que os mesmos se encontram. Só assim surgirão condições para que as relações internacionais deixem de operar como mecanismo de transferência de recursos em benefício de uns poucos povos privilegiados e em detrimento da maioria da humanidade.


  Ou seja, a pesquisa em tecnologia e inovação pode apresentar o condão de fornecer elementos para a estruturação de um processo tecnológico pátrio autônomo, importante função a ser também exercida pelo poder público42, e importando de forma decisiva na quebra da dependência do país da chamada modernidade central.


  Outrossim, só é possível essa realidade com a assunção dos devidos compromissos pelo Estado, que passam em esse mesmo, intimamente e ostensivamente, assumir sua função de coordenador desse processo, dentro dos limites constitucionais estabelecidos.


  Não é demais enfocar que o art. 3º ressaltado, ao explicitar a busca do desenvolvimento equilibrado pelo Estado, deve atuar na busca de uma transformação das atuais estruturas, dever esse a ser preenchido pela Administração Pública.


  A esfera privada pode contribuir com isso, mas é de suma importância o Estado atuar como norte no processo, já que é sua função primária buscar o desenvolvimento nacional equilibrado. Sem se esquecer, obviamente, de fomentar medidas no sentido de impedir o desperdício do gasto público apenas com lucros auferíveis pela iniciativa privada, em que a sociedade não obtém retorno. Essa é uma precaução que não pode nunca ser afastada para a devida concreção constitucional.


  Pesquisas em tecnologia e inovação são úteis se beneficiam a esfera privada e o consumidor em si, mas é mais útil ainda caso se beneficie a sociedade como um todo em termos de proporcionar o desenvolvimento. Diante da atuação constatada do setor público na questão tecnológica, conforme enfocado no presente artigo, sua atuação sim pode ser direcionada nesse posicionamento, e em um ponto crucial, referente a dependência tecnológica, entrave para a efetiva superação do desenvolvimento.


  Nesse diapasão, cumpre ressaltar ainda mais essa posição que o Estado deve assumir, como ponto crucial para o alcance do desenvolvimento:


  A simples determinação dos objetivos estatais, contudo, não produz grandes resultados concretos. Estes objetivos precisam ser acolhidos pelo legislador e pelo poder político, para serem realizados efetivamente. Se o Estado não tem capacidade ou meios para a efetivação dos objetivos da Constituição, o efeito integrador da Constituição se perde com a frustração. E diante da questão da implementação das políticas necessárias à concretização dos fins expressos pelo art. 3º da Constituição, somos obrigados a refletir sobre o controle judicial de políticas públicas43.


  Cabe a devida integração nacional no processo. Cumpre integrar tanto em termos políticos, como sociais e econômicos. Uma política nacional de desenvolvimento passa pela atuação coordenadora do Estado, ainda mais diante de um modelo de economia globalizada.


  Os objetivos estatais estão delimitados, a Constituição Federal faz essa previsão. Portanto, cumpre realmente a Administração Pública incorporar o estabelecido, buscando a devida integração regional das esferas políticas nacionais, reduzindo-se as mazelas dos menos afortunados, com o consequente equilíbrio na análise comparativa com as regiões mais prósperas44:


  Ou seja, não é o fato de não termos alcançado um Estado de Bem-Estar Social que nos impede de construir um Estado que possa superar a barreira do subdesenvolvimento. A questão da retomada do desenvolvimento no Brasil está intrinsecamente ligada, portanto, à “Crise do Estado Brasileiro”. Sem repensarmos como queremos estruturá-lo e quais devem ser os seus objetivos, não há como pensar em desenvolvimento. A Constituição de 1988 tentou estabelecer as bases de um projeto nacional de desenvolvimento. No entanto, a falta de consenso em torno da própria Constituição é patente: todos os governos pós-1988 assumiram com o discurso da implementação e da concretização da Constituição, mas todos, sem exceção, praticaram, e praticam, o discurso das reformas constitucionais. Possuir uma Constituição em constante processo de reforma significa que não conseguimos obter um consenso mínimo para estabelecer, a partir das bases constitucionais, um projeto nacional de desenvolvimento.


  E, nesse interim, o processo tecnológico e de inovação pode assumir ponto crucial, equalizando e superando diferenças, assumindo caráter instrumental para fins maiores. A chamada tripla hélice, conhecida pelos atores principais envolvidos na questão aqui retratada (academia, governo e setor privado), deve atuar de forma complementar e incisiva, com vistas a possibilitar o escopo constitucional e da própria sociedade, condizente com a superação do subdesenvolvimento45. Alavancando economicamente regiões menos privilegiadas, e fortalecendo-se igualmente as unidades da federação, ampliando o leque de oportunidades oferecidas à Administração Pública para o atingimento dos fins e objetivos constitucionais propugnados.


  Por conclusão, o capítulo IV da Constituição, atinente à Ciência, Tecnologia e Inovação, precisa ser observado.


  Mormente no art. 218, há a preocupação com o desenvolvimento científico, a pesquisa tecnológica e a capacitação tecnológica. Aliás, a própria pesquisa assume duas faces distintas: a pesquisa científica básica e a pesquisa tecnológica.


  A primeira se refere a um incentivo e tratamento diferenciado que deve ser dispendido pelo Estado, e, tendo em vista, o bem público. Já o segundo volta-se para o enfrentamento dos problemas estruturais do país, almejando-se o desenvolvimento produtivo nacional e regional.


  Ou seja, este último item apontado se coloca numa relação de intersecção com o desenvolvimento brasileiro nacional anteriormente citado, e que abranja os regionalismos, de forma a reduzir diferenciações.


  Portanto, possível notar que o investimento em P&D, pode se reverter para o bem público. E, relembrando parcelas da doutrina aqui elucidadas, serve tal postura, também, para a superação do subdesenvolvimento e enfrentamento dos principais problemas nacionais, questão abordada pela Constituição Federal.


  O principal documento jurídico pátrio, em seu capitulo atinente à Ciência e Tecnologia reconhece essa necessidade. Cabe agora ao Poder Público atuar na sua efetiva concretização, aliando desenvolvimento tecnológico com o desenvolvimento nacional (um imperativo delimitado constitucionalmente).


  Conclusão


  A pesquisa em tecnologia e desenvolvimento se revela um fator importante não só para desenvolvimento da sociedade como um todo, mas para o desenvolvimento de um próprio país46. A Constituição Federal reconhece esse cenário.


  Tem se atribuído, na maioria das ocasiões, ao setor privado, o caráter de preponderância e pioneirismo nos investimentos relativos a P&D. Não obstante, muitos argumentos têm sido ignorados nessa discussão, e merecem a devida ponderação.


  Os atores privados, conforme discutido, buscam resultados a curto prazo, diferentemente do setor público, que admite maiores investimentos e paciência nos estágios iniciais de pesquisa, até ulteriores avanços na técnica.


  Mesmo que, muitas vezes, esses investimentos tenham única e exclusivamente um viés militar, acabam proporcionando gastos plausíveis para a sociedade, e especificamente para a iniciativa privada. O caso retratado da Apple elucida esse ponto.


  Mesmo com esse aproveitamento pela iniciativa privada, esse surfar na onda dos investimentos públicos (utilizando-se uma terminologia adotada por Mariana Mazzucato), essa atuação pública mais progressista e com uma base maior para o futuro, pode servir de sustentáculo para o desenvolvimento de um país:


  Atualmente, o novo ambiente econômico competitivo e de maior pressão política e social sobre o orçamento público requer um fomento público à P&D mais amplo, criterioso e complexo. O Estado, sobretudo em países com carências sociais sérias, não pode comprometer recursos com instituições ou empresas acomodadas ou condenadas pela evolução da economia. Seu apoio precisa se voltar para atores sociais que buscam a inovação, a criação de vantagens comparativas, o domínio de tecnologias avançadas, a melhoria no padrão de vida da população e a redução dos impactos ambientais47.


  Com efeito, a dependência tecnológica se revela um entrave para a superação do subdesenvolvimento. A Constituição encarna essa assertiva, mas, para sua concretização, necessário o poder Público e o próprio consenso social optarem por levantar as bandeiras do projeto nacional de desenvolvimento. A Constituição confunde-se com este último em termos de concretização.


  O mesmo documento jurídico elucida a necessidade de integrar regiões, reduzindo as desigualdades. Tendo-se como fundante a concepção de que o Estado atua sim como verdadeiro fomentador de avanços tecnológicos e científicos (o Estado brasileiro também é um bom exemplo dessa realidade, na esteira do trabalho desenvolvido por Mariana Mazzucato, e realçado também por outros autores, como Santos e Pinheiro48), capaz, portanto, será de fazer o devido direcionamento dos avanços em prol do desenvolvimento nacional necessário.


  É possível o direcionamento dos recursos setores tecnológicos essenciais ao desenvolvimento de regiões menos favorecidas49. Obtendo êxito os estágios iniciais de investimento e pesquisa (P&D), o setor privado acompanhará o restante do processo que logrou um bom funcionamento, e aí o Estado poderá optar por concluir os seus objetivos jurídicos direcionando finalmente a atividade privada para não fugir do escopo final, não abandonar o processo antes da sua conclusão (proporcionar o devido desenvolvimento).


  Assim sendo, é possível cumprir o capítulo constitucional da Ordem Econômica, em que existe a contemplação de um sistema capitalista, marcado pela operância da livre concorrência, mas com o devido direcionamento e incentivo pelo setor público àquela atividade desenvolvida, nos termos dos fins constitucionais: proporcionar o desenvolvimento nacional, o equilíbrio econômico e social regional, e a conseguinte melhoria da condição cidadã.
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